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Sessão de 	 de 9	 ACORDÁO N9	

	

Recumon9:	 72.779 - PIS/DEDUÇÃO - EX: DE 1986	 1

Recorrente: BANANA CLIMATIZADA VITÓRIA LTDA.

	

Recorrida:	 DRF NO RIO DE JANEIRO (RJ) .

'CONTRIBUIÇÃO TIS/DEDUÇÃO IR — DE 
"CORRNCIA Tratando-se dè lanZ
çamento reflexivo, a decisão pro
ferida no processo matriz é apli
cãvel no julgamento do processo
decorrente, devido ã relação de
causa e efeito que vincula um ao
outro.

Recurso Improcedente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
ri

de recurso interposto por BANANA CLIMATIZADA VITÓRIA LTDA:

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do	 Primeiro ,
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em REJEITAR

a preliminar de nulidade e, no mérito, NEGAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala dl Sessões (DF), em 29 de janeiro de 1993.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, URSULA HANSEN, KAZUKI SHIOBA

RA, MARIA CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEIREDO e CARLOS ROBERTO MONTEI

RO BERTAZI. Ausente por motivo justificado o Conselheiro JÚLIO

CÉSAR GOMES DA SILVA.
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RECURSO P49:	 72.779

ACOROAON2:	 102-27.795
RECORRENTE: BANANA CLIMATIZADA VITÓRIA LTDA.

RELATÓRIO

O presente processo teve início com a fiscalização

levada a efeito na empresa BANANA CLIMATIZADA VITÓRIA LTDA., se-

diada no Rio de Janeiro (RJ), jurisdicionada administrativamente à

DRF naquela cidade, relativa ao exercício de 1986.

Na ocasião, a autoridade fiscal lavrou o auto	 de

infração de fls. 01/05, onde apurou-se irregularidades que re-

sultaram em credito tributário suplementar em favor da Fazenda Na-

cional, relativo ao IRPJ e PIS/DEDUÇÃO IR.

O processo epigrafado refere-se à contribuição para

fiscal do Programa de Integração Social, devida em função de omis

são de receitas apurada no processo matriz do Imposto de Renda.

Tempestivamente a contribuinte apresentou sua 	 im-

pugnação de fls. 12/13, aos dois processos.

A autoridade a quo, após conhecer das razões da im-

pugnante, prolatou a Decisão n9 4.200/91Am-temi) o lançamento de ofício.

Este e o relatório.

4.N.
DANIEFP/OF - SECOS N 2 065/90



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 13707/001.572/89-14	 3.
Acórdão n9 102-27.795

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI,Relator:

Não há o que se conhecer neste processo reflexivo

do matriz, nesta assentada julgado, conjuntamente ao referen-

te ao Imposto de Renda - Pessoa Jurídica, visto que o contri-

buinte repete os mesmos argumentos apresentados no processo

matriz e que foram apreciados, tanto pela autoridade recor-

rida quanto pela 2 Câmara deste 19 Conselho de	 Contri-
buintes.

Isto posto e de acordo com o princípio de causa

e efeito adotado pela jurisprudência administrativa deste Co-

legiado, voto no sentido de negar provimento ao recurso vo-

luntário, após denegar preliminar de nulidade.

Brasília (DF), em 29 de janeiro de 1993.

JAFRANCISCO DE P ULA CORR	 EIRO GIFFONI - RELATOR

Imprensa Nacional
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